
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3106747 - RS (2025/0450893-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : CAMILA TICIANE ROSA MENDES - RS057166

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
AGRAVADO : MARIA LUIZA SANTA LUCIA 
ADVOGADOS : DILCEU ANTONIO ZATT - RS048265

NÁDIA TURRA VIEIRA - RS055228

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.

DIALETICIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ.

INSUFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  PARA  AFASTAR  O

REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO  INTERNO

DESPROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão que deixou de conhecer do agravo

em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  específica  ao

fundamento de incidência das Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  o  agravo  em  recurso  especial

impugnou,  de  modo  específico  e  suficiente,  os  fundamentos  de

inadmissibilidade  relacionados  ao  reexame  do  conjunto  fático-

probatório e à interpretação de cláusulas contratuais, e se a reforma

pretendida prescinde desse revolvimento.

3.  A  decisão  agravada  aponta  que  a  alteração  das  conclusões  do

acórdão  demandaria  reexame  da  relação  contratual,  aferição  da

necessidade  de  liquidação  e  verificação  dos  requisitos  de

compensação, o que atrai, em tese, os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do

Superior Tribunal de Justiça.

4.  Alegações  genéricas  sobre  a  “inaplicabilidade”  dos  óbices

sumulares,  desacompanhadas  de  demonstração  concreta  de  que  o

deslinde  jurídico  independe  do  acervo  probatório,  não  atendem  ao

princípio  da  dialeticidade  e  não  afastam  o  impedimento  ao

processamento do recurso especial.

5.  Agravo  em  recurso  especial  não  conhecido.  Agravo  interno

desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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ADVOGADOS : CAMILA TICIANE ROSA MENDES - RS057166

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
AGRAVADO : MARIA LUIZA SANTA LUCIA 
ADVOGADOS : DILCEU ANTONIO ZATT - RS048265

NÁDIA TURRA VIEIRA - RS055228

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.

DIALETICIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ.

INSUFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  PARA  AFASTAR  O

REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO  INTERNO

DESPROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão que deixou de conhecer do agravo

em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  específica  ao

fundamento de incidência das Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  o  agravo  em  recurso  especial

impugnou,  de  modo  específico  e  suficiente,  os  fundamentos  de

inadmissibilidade  relacionados  ao  reexame  do  conjunto  fático-

probatório e à interpretação de cláusulas contratuais, e se a reforma

pretendida prescinde desse revolvimento.

3.  A  decisão  agravada  aponta  que  a  alteração  das  conclusões  do

acórdão  demandaria  reexame  da  relação  contratual,  aferição  da

necessidade  de  liquidação  e  verificação  dos  requisitos  de

compensação, o que atrai, em tese, os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do

Superior Tribunal de Justiça.

4.  Alegações  genéricas  sobre  a  “inaplicabilidade”  dos  óbices

sumulares,  desacompanhadas  de  demonstração  concreta  de  que  o

deslinde  jurídico  independe  do  acervo  probatório,  não  atendem  ao

princípio  da  dialeticidade  e  não  afastam  o  impedimento  ao

processamento do recurso especial.

5.  Agravo  em  recurso  especial  não  conhecido.  Agravo  interno

desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS

FUNCIONÁRIOS  DO  BANCO  DO  BRASIL  (PREVI)  contra  decisão  de  relatoria  do

Ministro  Presidente desta Corte,  que não conheceu do agravo em recurso especial

anteriormente  manejado,  em  virtude  da  ausência  de  impugnação  específica  ao

fundamento de incidência da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ, fls. 727-728). 

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  PREVI  defendeu  que  houve

impugnação  específica  ao  fundamento  da  Súmula  n.  7  do  STJ  no  seu  agravo  em

recurso especial (e-STJ, fls. 733-737).

Foi apresentada impugnação  (e-STJ, fls. 745-747).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na

decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica, contra todos

os fundamentos da decisão agravada, pois PREVI não refutou, de forma arrazoada, o

óbice das Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ. 

Na  espécie,  a  decisão  que  não  admitiu  o  seu  apelo  nobre  foi  clara  ao

consignar o seguinte:

Não fosse o bastante, inegável a constatação de que a análise das
razões  recursais  e  a  reforma  do  acórdão  recorrido  com  a
desconstituição  de  suas  premissas,  nos  moldes  como  pretendida,
demanda incontornável  análise de toda a relação contratual  firmada
entre  as  partes,  bem  como  incursão  nos  demais  informes  fático-
probatórios dos autos, o que, contudo, é vedado em âmbito de recurso
especial, a teor das Súmulas 05 e 07 do STJ (“A simples interpretação
de cláusula contratual não enseja recurso especial” e “A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial").

A  propósito:  “[...]  As  conclusões  do  acórdão  recorrido  estão
amparadas  nas  provas  documentais  dos  autos,  e  na  relação
contratual  estabelecida  entre  as  partes,  e  sua  revisão  não  é
possível  em  sede  de  recurso  especial,  pois  ensejaria  novo
reexame  dos  elementos  fático-probatórios  dos  autos,  o  que  é
vedado em sede de recurso especial,  em razão dos óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ.”
[...]
Por  fim,  não  é  demais  acrescentar,  verificar  a  necessidade  de
liquidação de sentença igualmente é questão que não dispensaria
o revolvimento dos informes fáticos dos autos, o que é inviável na
sede recursal manejada em face do óbice da citada Súmula 07 do
STJ.
[...]
E ainda, quanto à possibilidade de compensação: “[...] A análise
dos  fundamentos  que  ensejaram  o  reconhecimento  do
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preenchimento  dos  requisitos  para  compensação  de  créditos
exige  o  reexame  probatório  dos  autos,  inviável  por  esta  via
especial,  ante o óbice do enunciado da Súmula 7 desta Corte.”
(AgRg no AREsp  420246/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 1º/10/2014); 
“[...] Aferir se estariam presentes ou não os requisitos exigidos para a
compensação é tarefa que exige revolver o conjunto fático-probatório,
sendo tal análise vedada ao STJ, conforme sua Súmula 7."
(AgRg  no  Ag  911.074/MG, Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 4/10/2007, DJ de 22/10/2007, p. 263)”
(AREsp 1510023,  Ministro RAUL ARAÚJO, DJe  31/03/2020) [e-STJ,
fls. 679-680 - sem destaques no original].

A decisão de admissibilidade aplicou as Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ,

porque a reforma pretendida exigiria: i) reexame da relação contratual e dos elementos

probatórios; ii) verificação da necessidade de liquidação; e iii) aferição dos requisitos de

compensação, todos dependentes de fatos e provas.  

Em  resposta,  a  PREVI,  no  agravo,  apenas  sustentou,  em  bloco,  a

“inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7”, afirmando que não há reexame de provas e que a

violação seria “verificada simplesmente pela cognição do acórdão”, além de dizer que

“não se discute a liquidação de sentença” (e-STJ, fls. 707-709).

Não houve enfrentamento específico dos pontos concretos que motivaram a

incidência  do  enunciado:  nada  se  disse,  por  exemplo,  sobre  por  que  a  análise  da

compensação não exigiria revolver o conjunto probatório; por que a conclusão sobre

juros pós-liquidação poderia ser alterada sem reexaminar as premissas fáticas; ou por

que a própria necessidade de liquidação seria questão exclusivamente de direito.

A alegação genérica não desconstrói os fundamentos autônomos da decisão

de  inadmissibilidade  que  identificaram,  com  precisão,  o  indispensável  revolvimento

fático-probatório. Nessa moldura, a ausência de ataque específico ao óbice sumular,

exigido para afastar a inadmissibilidade, confirma a incidência do art. 932, III, do CPC e

do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende

impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o

agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,  mas

também  demonstrar  que  a  solução  da  controvérsia  independe  do  reexame  dos

elementos  de  convicção  dos  autos,  soberanamente  avaliados  pelas  instâncias

ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se pretende o reexame

de fatos e provas, o que não ocorreu. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
RESCISÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU
DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE. 
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1.  Razões do agravo em recurso especial  que não impugnaram
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  proferida  em
juízo  prévio  de  admissibilidade,  violando  o  princípio  da
dialeticidade,  o  que autorizou o não conhecimento do reclamo,
nos termos do art. 932, inc. III, do CPC/2015.
2. Incabível a majoração de honorários (art. 85, § 11, do CPC/15), pois
a  instância  especial  foi  inaugurada,  com  o  apelo  nobre,  ainda  na
vigência do CPC/73.
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  943.334/SE, relator  Ministro  MARCO  BUZZI,
Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021 - sem destaque
no original) 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
APELO  ESPECIAL.  ART.  932,  III,  DO  CPC/2015. 2.  PEDIDO  DE
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  JÁ  CONTEMPLADA  NA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes  para  contestar  a  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de
impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada
enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III,
do CPC de 2015.
[...] 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  1.590.969/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 8/5/2020 - sem destaque no original)

Assim,  não  tendo  o  recurso  impugnado  especificamente todos  os

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o art. 932, III, do CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO ART. 1.043, §
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...] 
5.  A  jurisprudência  do  STJ  é  consolidada  no  sentido  de  ser
inafastável  o  dever  do  recorrente  de  impugnar  especificamente
todos  os  fundamentos  que  levaram  à  inadmissão  do  apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg  nos  EAREsp  n.  2.511.536/MG, relatora  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 6/8/2025, DJEN de 13/8/2025 -
sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  INTERNACIONAL.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  CONVENÇÃO  DE  HAIA.
MENORES.  APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
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EXCEÇÃO  AO  RETORNO  IMEDIATO.  INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO. 
1. De acordo com o disposto no art. 932, III, do CPC/2015, e no art.
253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  compete  à  parte  agravante
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem  para  obstar  o  seguimento  do  recurso  especial,
mostrandose  inadmissível  o  agravo  que  não  se  insurge  contra
todos eles.
2.  Hipótese  em  que  a  recorrente  (genitora  das  menores)  não  se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões
que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre. 
[...] 
17.  Agravo  de  R  C S  não  conhecido.  Agravo  do  Ministério  Público
Federal  conhecido,  para  conhecer  em parte  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento. 
(AREsp n. 2.525.844/RJ, relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 10/2/2025 - sem destaque no
original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. 
1.  O  agravo  interposto  contra  decisão  denegatória  de
processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(AgInt no AREsp n. 1.944.023/RN, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/10/2022, DJe  de
13/10/2022 - sem destaque no original)

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não se mostrou

viável, uma vez que apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

art. 932, III, do CPC. 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.  

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : CAMILA TICIANE ROSA MENDES - RS057166

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
AGRAVADO : MARIA LUIZA SANTA LUCIA 
ADVOGADOS : DILCEU ANTONIO ZATT - RS048265

NÁDIA TURRA VIEIRA - RS055228

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : CAMILA TICIANE ROSA MENDES - RS057166

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
AGRAVADO : MARIA LUIZA SANTA LUCIA 
ADVOGADOS : DILCEU ANTONIO ZATT - RS048265

NÁDIA TURRA VIEIRA - RS055228

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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